Projeto de Resolução 6, de  2010
“Dispõe sobre a criação de Comissão de Assuntos Relevantes, destinada a acompanhar os procedimentos que deverão ser adotados pelo Município em face do novo marco regulatório do setor de saneamento, instituído pela Lei Federal 11.445/07.”

Art. 1o – Fica criada a Comissão de Assuntos Relevantes, destinada a acompanhar os procedimentos que deverão ser adotados pelo Município em face do novo marco regulatório do setor de saneamento, instituído pela Lei Federal 11.445/07.
Art. 2o – A Comissão de que trata o caput do artigo 1º será constituída por 5 (cinco) membros e apresentará as suas conclusões no prazo máximo de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por menor ou igual período, através de requerimento apresentado até 10 (dez) dias antes do término, aprovado pelo voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara Municipal de Itanhaém.

Art. 3o – Esta Comissão obedecerá os dispostos no Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém.

Art. 4o – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 12 de Maio de 2010. 
Marco Aurélio Gomes dos Santos
Vereador






JUSTIFICATIVA:
O presente Projeto de Resolução tem por objetivo constituir uma Comissão de Assuntos Relevantes para acompanhar os procedimentos que o município deverá adotar face ao novo marco regulatório do setor de saneamento, instituído pela Lei Federal 11.445/07.

Atualmente o atendimento ao serviço púbico de fornecimento de água tratada e esgotamento sanitário em grande parte dos Municípios, incluídos ai Itanhaém, é realizado por empresas estatais ou mistas. Isto decorrente do Plano Nacional de Saneamento implantado no início da década de 1970, pelo governo do regime militar, com objetivo de passar a prestação desses serviços ao controle do Estado. Foi quando os municípios foram impelidos a transferir a responsabilidade para as concessionárias estatais, criadas para esse fim, sob risco de não mais terem acesso a recursos financeiros federais e estaduais.
A maioria dessas transferências, ocorridas antes da Constituição de 1988, sequer possuem contrato de prestação de serviços e também não foram objeto de nenhum modo de certame. 

Ocorre que, com a entrada em vigor da novel legislação, várias obrigações foram atribuídas aos municípios, e com isso várias divergências estão em discussão, inclusive no meio judicial, como por exemplo a necessidade de certame licitatório e formalização de contrato, sendo este o instrumento de formalização da prestação dos serviços, se podem ou não os municípios contratarem diretamente sem observância destas medidas, como serão calculadas e ressarcidas eventuais indenizações as empresas concessionárias em caso de exploração direta dos serviços pelo Município, dentre outras questão suma importância.

Como se vê, a discussão na esfera municipal é de alta relevância e o Poder Legislativo, pelas suas próprias atribuições legais não pode ficar de fora destas indagações. 




Marco Aurélio Gomes dos Santos





    Vereador 

